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O artigo aborda a educação do campo focalizando as experiências da Casa Familiar Rural 
Hernani de Oliveira Franco (CFR-HOF), vinculada à associação comunitária das famílias 
da comunidade Pedreira e de sete outras comunidades distribuídas no médio e alto curso 
do rio Moju, município de Moju, nordeste paraense. A CFR-HOF congrega educandos 
identificados como ribeirinhos-extrativistas e agricultores familiares e tem na alternância 
pedagógica e na agroecologia, uma prática diferenciada de educação, que resiste a atuação 
direta e indireta do agronegócio nesses territórios. Nesse sentido, a pesquisa teve como 
objetivo analisar como se dá a dinâmica socioeducacional e as experiências de formação 
na CFR- HOF, enquanto estratégias de resistência ao monocultivo do dendê (Elaeis 
guineenses), que afeta suas plantações, e a prática de mineração, com a extração do seixo 
no leito do rio, que tem afetado seu próprio curso. Para compreender essa dinâmica, 
fizemos uso da observação participante, com entrevistas e rodas de conversas, nos 
concentrando nas atividades realizadas durante as alternâncias. Concluímos que esta 
 
1 O artigo é um resultado do projeto de pesquisa e extensão: Riscos à sociobiodiversidade no âmbito das 
dinâmicas climáticas: o universo dos povos tradicionais no Baixo Tocantins, pelo grupo de Estudo e 
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monografia de Especialização da primeira autora, no curso Educação do Campo e Extensão Rural-
FADECAM/UFPA. E-mail: patyp4643@gmail.com 
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modalidade de ensino tem em sua essência, um diferencial que diz respeito a 
sensibilidade, resistência e respeito à cultura dos povos que a escola/casa recebe.  
 





This article focuses on field education related to the experiences of the Casa Familiar Rural 
Hernani de Oliveira Franco (CFR-HOF), linked to the community association of the Pedreira 
community, along with seven others communities along the middle and upper Moju River, 
municipality of Moju, northeastern Pará. CFR-HOF brings together students who identify as 
riverine forest extractivists and family farmers. It uses an alternative pedagogical approach based 
on rotating between the classroom and students' communities and is based in agroecology, as a 
form of direct and indirect resistance to the establishment of agribusiness in these territories. In 
this way, research aimed to analyze how socio-educational  dynamics and educative 
experiences at CFR-HOF work as alternative strategies to palm oil cultivation (Elaeis guineenses) 
and mining practices (namely pebble extraction from riverbeds) both currently underway in the 
region. To understand these dynamics, participant observation was used, along with interviews 
and conversation groups, focusing on the activities carried out during  students' homestays. 
Research results show that this teaching modality is differential and stands out for its sensitivity 
and respect for the local culture of the study body it receives.  
 





Na trajetória da educação do 
campo muitos são os desafios 
encontrados, porém também são 
perceptíveis algumas conquistas que tem 
feito diferença na vida de jovens e 
adultos, que vivem no meio rural. Dentre 
estas, está a educação ofertada nas Casas 
Familiares Rurais, originalmente surgido 
em França, nas primeiras décadas do 
século XX (GIMONET, 2007). Ao ser 
implantado no Brasil, este modelo 
escolar, veio atender a uma das grandes 
demandas do povo campesino, 
proporcionado o aumento do nível de 
escolaridade, bem como oportunizar a 
muitas famílias, autonomia na 
alimentação e na renda, através da 
prática agrícola associada à técnica 
educacional, geralmente praticada no 
espaço de vivência dos educandos. 
Um diferencial desse sistema é 
sua metodologia, pautada na pedagogia 
da alternância, a qual permite conciliar a 
atividade escolar com o trabalho na 
unidade familiar. Ela também veio 
proporcionar interação metodológica 
acadêmica com a produção dos 
educandos, em que estes absorvem a 
teoria e aplicam-na nas unidades 
familiares, cujas propriedades servem 
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como palco de experiências e 
descobertas de novas técnicas de 
produção e cultivo. Mas não somente 
isto, pois também permite a reflexão dos 
educandos, levando-os a uma 
consciência de si, enquanto sujeito 
histórico e crítico. 
No município de Moju, nordeste 
paraense, a existência de uma Casa 
Familiar Rural é também um exemplo de 
lutas e resistência, ao modelo 
monocultor generalizado que se estende 
por todo o meio rural. É nesse contexto 
que se encontra a Escola Comunitária 
Casa Familiar Hernani de Oliveira 
Franco (CFR-HOF), cuja metodologia 
curricular é pautada na pedagogia de 
alternância, com base em um ensino 
diferenciado para os filhos e filhas dos 
agricultores na localidade onde se 
encontra. Esta CFR localiza-se no médio 
curso do rio Moju, numa área que ao 
longo das últimas décadas vem sendo 
dominada por grandes empreendimentos 
de monocultivo de dendê (Eleais 
guinenses). 
A proposta de uma agricultura de 
base agroecológica, produzida a partir 
dos ensinamentos da CFR é contraponto 
ao discurso de uma “agricultura 
familiar” com altos rendimentos, como 
propuseram as grandes empresas ao se 
instalarem na região. Discurso que 
seduziu muitos camponeses, os quais, à 
medida que se subordinaram ao 
agronegócio do dendê, acabaram 
perdendo autonomia sobre sua terra 
(SILVA, MAGALHÃES, FARIAS, 
2016, p. 174).  
Com efeito, a dendeicultura, que 
se estende por quase toda a extensão da 
zona rural do município, alterou a 
paisagem e o modo de vida camponês, 
sobretudo na relação com a terra e os 
recursos, o que também alterou a 
produção agrícola e consequentemente, a 
disponibilidade de alimento (NAHUM; 
BASTOS, 2014).  
Aqueles que resistiram e 
permaneceram na terra, têm sofrido os 
efeitos da monocultura que se alastra 
numa paisagem, cuja característica 
marcante era a diversidade. Mesmo 
assim, eles se dedicam à agricultura de 
base familiar, muitos dos quais possuem 
membros egressos e outros ainda 
estudando em Casa Familiar Rural. 
 Um dos objetivos de uma Casa 
Familiar Rural é a educação voltada à 
realidade do campo. Com esse intuito, 
agricultores e ribeirinhos, se 
mobilizaram para garantir que seus 
filhos tivessem acesso à escola que 
reconhecesse sua identidade, o que 
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resultou primeiramente na criação da 
Associação das Famílias do 
Assentamento Agroextrativistas, cuja 
finalidade seria buscar benefícios para os 
povos ribeirinhos (REIS)4. 
Assim, a inspiração para fundar a 
Casa Familiar Rural-Hernani de Oliveira 
Franco-CFR-HOF, surgiu da 
necessidade de dar continuidade aos 
estudos de jovens, filhos de agricultores, 
que até então chegavam apenas aos anos 
iniciais do ensino básico. No sentido de 
oportunizar aos jovens de suas 
comunidades, o acesso ao ensino formal, 
esses comunitários, organizaram-se para 
a criação da escola que atendesse suas 
necessidades, visto que dentre seus 
fundadores, já havia um membro com 
experiência em outra CFR.  
O presente trabalho tem como 
objetivo analisar a dinâmica 
socioeducacional e as experiências de 
formação na CFR- HOF5, que tem na 
prática da pedagogia da alternância e da 
agroecologia, uma proposta de educação 
diferenciada e de resistência, ao 
monocultivo do dendê (Elaeis 
 
4  Coordenadora da Associação de famílias da 
comunidade Pedreira e diretora da Casa Familiar 
Rural Hernani de Oliveira no período da 
pesquisa, entre os anos 2017 e 2018. 
5 A partir deste trecho faremos uso das siglas 
CFR-HOF, para identificar a Casa Familiar Rural 
Hernani de Oliveira Franco. 
guineenses), cujos efeitos se visualizam 
nos roçados e diversas formas de 
cultivos dos territórios de povos e 
comunidades tradicionais, distribuídos 
desde o médio até o alto curso do rio. 
Curso d’água que também sofre os 
efeitos da extração de agregados como 
areia e seixo em seu leito, como se 
observou durante pesquisa de campo.  
Também, a mineração tem 
provocado efeitos deletérios, que dentre 
outros, retirou parte do território 
quilombola de Jambuaçu, para servir 
como “faixa de servidão” do 
mineroduto6 de caulim e linha de 
transmissão de grande empreendimento, 
afetando assim, seis comunidades 
(TELES, et al., 2020).  
Trata-se de apresentar em que 
consiste essa forma de educação 
diferenciada e de resistência, que se 
verifica na relação dos sujeitos com o 
meio e com a escola e cujos pilares são a 
formação integral e desenvolvimento 
pessoal. Desse modo, busca dar 
visibilidade a questão socioambiental, ao 
trabalho e a formação socioeconômica e 
6 Diz respeito a linha de transmissão de energia e 
do mineroduto da empresa Vale S/A, atualmente 
sob controle da Norsk Hydro ASA, que faz o 
transporte de bauxita da mina de 
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política dos educandos de acordo com 
suas territorialidades específicas.  
 O artigo está dividido nas 
seguintes seções: após esta breve 
introdução, tem-se uma breve 
abordagem teórica da problemática e em 
seguida, explicam-se os passos 
metodológicos para a construção do 
objeto de pesquisa. O próximo item 
tratará dos resultados alcançados, 
ressaltando as estratégias de resistências 
e práticas agroecológicas no ensino 
diferenciado da CFR-HOF, finalizando 
com as considerações finais. 
 
2. UMA BREVE ABORDAGEM SOBRE A PRESENÇA DE CASAS 
FAMILIARES NO MEIO RURAL 
 
Corria o ano de 1935, quando 
surgiu a primeira Casa Familiar Rural, 
em território francês. Criada por um 
religioso e sindicalista, inaugurou um 
novo sistema escolar que buscava 
adequar-se à situação dos camponeses, 
com foco no desenvolvimento de seu 
território. Esse novo modelo se 
distanciava do urbano escolar, ao 
interligar, orgânica e pedagogicamente, 
espaço escolar e extraescolar 
(NOSELLA, 2020, p. 11). 
A experiência brasileira, também 
a primeira na América Latina, surgiu no 
final da década 1960 (LIMA, 2013), no 
bojo de mobilizações que impulsionaram 
pautas e preencheram os espaços nos 
quais a população campesina era a parte 
excludente. Nesse contexto, integra-se 
ao escopo da educação do campo, como 
uma conquista mobilizadora e uma visão 
diferenciada. Ainda que a educação do 
campo, tenha entrado na pauta da agenda 
política, somente a partir dos anos 1990 
(2013, p.37).  
Mais recentemente, ainda como 
fruto de mobilizações de trabalhadores e 
trabalhadora do campo, no âmbito de 
lutas por políticas públicas, aprovaram-
se as Diretrizes Operacionais para a 
Educação Básica nas Escolas do Campo, 
conquistas essas concretizadas no 
Parecer nº 36/2001 e na Resolução 
nº1/2002 do Conselho Nacional de 
Educação (MOLINA; JESUS, 2004, p. 
14). Atualmente, no Brasil, existem 155 
Associações locais de Escolas Famílias 
Agrícolas (EFAs), 19 Escolas 
Comunitárias Rurais (ECORs) e 75 
Associações Casas Familiares Rurais 
(CFRs). (BENISIO, apud NOSELLA, 
2020, p. 11). 
Tal fato é significativo, pois 
muitas vezes os sujeitos do campo 
vivenciam não só os conflitos agrários, 
como lutam por uma educação de 
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qualidade, por meio da qual possam se 
sentir reconhecidos e aceitos em suas 
práticas cotidianas. E nesse sentido, as 
Casas Familiares Rurais, oferecem uma 
metodologia alternativa que vem ao 
encontro de suas atividades agrícolas e 
seu modo de vida.  
Em tese, essa metodologia torna 
viável ao sujeito do campo, estudar sem 
interferir em sua forma de ser e existir no 
meio em que vive, aliando trabalho e 
educação. Trata-se da Pedagogia da 
Alternância, que busca ser facilitadora 
em prol da melhoria do ensino e da 
produção agrícola, refletindo nos 
conteúdos programáticos, a realidade 
vivenciada pelos educandos.  
No ato da criação da CFR-HOF, 
o diferencial foi que, dentre criadores e 
dirigentes da Casa, além de serem 
reconhecidos como agricultores, 
também havia membros graduados em 
curso universitário, membros de 
movimentos sociais, do STTR e até 
mesmo representantes da Associação das 
Casas Familiares Rurais do Estado do 
Pará (ARCAFAR-PA). 
 Foi nesse contexto de 
mobilização que a pedagogia da 
alternância da CFR, se aliou a outro 
paradigma produtivo, que surge como 
uma constelação de ciências, técnicas e 
práticas, acionadas como fundamento 
para a construção de um novo saber: a 
agroecologia (LEFF, 2002, 37).  
Também, fruto de um movimento que se 
contrapõem ao padrão de produção 
agrícola visivelmente insustentável, a 
agroecologia trouxe novo sentido, isto é, 
a valorização ou reconhecimento do 
saber ecológico dos povos tradicionais, 
ao buscar uma produção ecologicamente 
sustentável, no campo.  
A compreensão sobre os 
objetivos e conceitos dessa nova ciência, 
pode ser encontrado nos trabalhos do 
agrônomo Miguel Altiere, um dos 
expoentes dessa nova proposta. Para este 
autor, a agroecologia propõe uma nova 
abordagem, capaz de “integrar os 
princípios agronômicos, ecológicos e 
socioeconômicos à compreensão e 
avaliação do efeito das tecnologias sobre 
os sistemas agrícolas e a sociedade como 
um todo.” (2004, p. 23). Ao eleger o 
agroecossistema como unidade de 
estudo, a agroecologia incorpora ao seu 
conteúdo, os saberes dos agricultores, 
estabelecendo interações ecológicas e de 
sinergia, em que a unidade desenvolva 
dependência mínima de insumos 
externos (ALTIERI, 2004).  
Sua relevância na área 
educacional é indiscutível e contempla 
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vários segmentos. Caporal e Costabeber 
(2004), observam que a agroecologia 
tem um enfoque teórico e metodológico, 
sob uma perspectiva multidisciplinar, 
por meio da qual “busca estudar a 
atividade agrária sob uma perspectiva 
ecológica” (2004, p. 11). 
Ciência e técnica no trato da 
terra, foram um dos pilares da primeira 
Casa Familiar Rural-CFR (no original 
em francês, Maisons Familiales 
Rurales-MFR), criada em regime de 
alternância, como já mencionado, pelo 
padre Abbé Pierre-Joseph Granereau e 
colaboradores, em 1935 (OLIVEIRA; 
NETO, 2020). Dentre as características 
que singularizam a CFR, uma é a 
alternância pedagógica, que se organiza 
no Plano de Formação, o qual se 
diferencia do currículo tradicional, ao se 
pautar em temas baseados na realidade 
do aluno, ao invés de disciplina. Seus 
instrumentos pedagógicos são “o plano 
de estudo; a síntese pessoal; a colocação 
em comum; o caderno da realidade; a 
visita de estudo, a intervenção externa, a 
visita às famílias e o projeto 
profissional” (LIMA, 2013, p. 76) 
 
7 O termo é encontrado no art. 231 da 
Constituição Federal e no art. 14 da Convenção 
169 da OIT – Organização Internacional do 
Quase um século depois, essa 
modalidade de ensino-aprendizagem 
passa a constituir, nessa parte da 
Amazônia, uma forma de educação 
diferenciada e de resistência. Resistência 
a um modelo exógeno ao modo de vida 
camponês, que se territorializa através 
do agronegócio e da mineração, 
atingindo terras tradicionalmente 
ocupadas7, que configuram a unidade 
social no Moju e em todo o vale do rio 
Tocantins, designadas na expressão 
povos, comunidades, grupos.  
E nesse sentido, vale destacar 
alguns aspectos que marcam tal forma de 
uso da terra e dos recursos, cuja 
característica marcante, consiste no 
sistema de uso comum, sistema este que 
se opera “nos meandros das relações 
sociais estabelecidas entre vários grupos 
familiares, que compõem uma unidade 
social” (ALMEIDA, 2008, p. 28). 
De fato, a abertura dessas áreas, 
como fronteira de recursos, no Baixo 
Tocantins, vem se expandindo cada vez 
mais. Em Moju, um dos 11 municípios 
que compõe a referida microrregião não 
é diferente, pois a implantação da 
monocultura do dendê (Elaeis 
Trabalho. Conforme Almeida (2004), expressam 
uma diversidade de formas de existência coletiva 
de diferentes povos e grupos sociais em suas 
relações com os recursos da natureza. 
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guineenses) se acentua a cada ano, 
alterando drasticamente a paisagem, que 
já foi descrita no período colonial, como 
uma área de abundantes recursos.  
O religioso da ordem Jesuíta, Pe. 
João Daniel, no século XVIII, já 
enfatizava em sua descrição, o projeto de 
transformação colonial pela produção 
agrícola. Em sua narrativa, descreve os 
rios Moju, Acará, Guamá e Capim, como 
os mais povoados do território do Grão-
Pará. Em suas palavras: “são os mais 
bem povoados, e também os mais 
alegres, e os que provêm de víveres os 
mesmos moradores da cidade'' 
(DANIEL, 1976: Tomo l, p. 286). 
Chama a atenção, na narrativa, a 
capacidade de produção dos rios, 
destacando-se o Moju e de como a 
descrição de outrora, destoa da paisagem 
encontrada em vários trechos do rio, 
atualmente. 
  Embora não tenha sido nosso 
objetivo, explicar a racionalidade e 
operacionalização da agricultura 
familiar é necessário mencionar, 
conforme revisão realizada por 
Schneider (2003), que a categoria 
 
8  Trata-se de obrigação judicial, que teve como 
objetivo fazer a empresa atenuar os impactos 
socioambientais e econômicos gerados pela 
instalação do mineroduto que corta o território 
quilombola em cerca de 15km, além de uma 
encerra uma diversidade de situações e 
múltiplas estratégias de reprodução 
social. Em região de fronteira de 
recursos, como na situação em estudo, 
cabe salientar a forma como a 
nomenclatura vem sendo adotada pelos 
empreendimentos de grandes empresas 
da dendeicultura. 
 Tratam-se de agroestratégias, 
cujo efeito maior, ao atrair agricultores, 
monopolizou o uso da terra. Tal ação 
normatizou-se “em torno de um conceito 
de fruto fresco de dendê, produzido de 
acordo com selos e normas de mercado 
internacionais, tais como a Roundtable 
on Sustainable Palm Oil, sem que para 
isso precise comprar ou arrendar a área” 
(SANTOS, NAHUM, SANTOS, 2018, 
p. 185).  
  No município de Moju existem 
duas Casas Familiares Rurais. Uma no 
território Quilombola de Jambuaçu, CFR 
Pe. Sérgio Tonetto, que recebe algum 
recurso financeiro da empresa Vale (ex-
CVRD), resultado de decisão judicial, 
por conta do conflito entre os 
quilombolas e a referida empresa8. 
Distintamente da CFR-HOF, que se 
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estrutura através do trabalho voluntário 
de seus educadores e colaboradores, os 
quais, muitas vezes ainda contribuem 
para complementar a alimentação dos 
educandos. 
Por outro lado, sabe-se que uma 
educação voltada àqueles que estão e são 
do campo, não se restringe apenas a 
repassar conteúdos de base comum, mas 
ir além. É buscar entender onde os 
sujeitos estão inseridos, entender sua 
natureza, respeitar suas crenças e visões 
de mundo, buscando contextualizar o 
lugar onde os educandos e educandas 
estão inseridos, relacionando à dinâmica 
social dos diferentes povos do campo e 
suas articulações. Para este público, a 
escola do campo tem que estar no 
campo, conforme afirma Santos e Neves 
(2012): 
 
A Educação do Campo propõe 
uma escola no e do campo, feita 
pelos sujeitos que nela vivem e 
trabalham. Esse reconhecimento 
extrapola a noção de espaço 
geográfico e compreende as 
necessidades culturais, os direitos 
sociais e a formação integral 
desses sujeitos. No entanto, para 
garantir o direito de todos os 
cidadãos, a escola precisa estar 
onde os indivíduos estão. Por isso, 
a escola tem que ser construída e 
organizada no campo (2012, p. 
23). 
 
 Nessa percepção, o mesmo 
sujeito teria as possibilidades de 
desenvolvimento local de sua produção 
junto a sua unidade familiar, seguindo 
suas práticas conforme saberes 
construídos em sua relação com o 
ambiente e os recursos. E desse modo, 
esses sujeitos do campo, colocam em 
cheque as estratégias capitalistas de 
mercado ao construir um estilo ecológico 
próprio, que resiste ao domínio técnico, 




3. CAMINHOS DA PESQUISA 
 
O estudo das práticas educativas 
em CFRs da região amazônica não é tão 
comum na literatura acadêmica. Para o 
levantamento documental, por exemplo, 
poucos dados foram encontrados, ainda 
menos conhecido, o caso da CFR-HOF, 
nesse formato de trabalho acadêmico.  
No processo investigativo, 
optamos por uma abordagem qualitativa, 
que traz outra possibilidade ao exercício 
da investigação e é “como uma trajetória 
circular em torno do que se deseja 
compreender, não se preocupando 
unicamente com princípios, leis e 
generalizações, mas voltando o olhar à 
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qualidade, aos elementos que sejam 
significativos para o observador-
investigador” (SANTOS; SANTOS, 
2010, p. 42). E para dar conta dessa 
abordagem utilizamos como 
metodologia, o estudo de caso 
etnográfico9, porque se trata de unidade 
organizacional específica, sendo que 
nessas situações, segundo Sarmento 
(2011), visa “acrescentar o 
conhecimento de estruturas, regras, 
interações e processos de ação, as 
dimensões existenciais, simbólicas e 
culturais que se lhes associam” (2011, p. 
3).  
Essa metodologia se ampara em 
três técnicas: observação participante, 
entrevistas e textos escritos pelos 
sujeitos (MARTUCCI, 2001). Com base 
nessas ferramentas investigação foi 
direcionada de modo a buscar a 
singularidade que marca a situação da 
CFR-HOF, posto que tanto a Casa, 
quanto os educandos, estão situados em 
meio a sistemas de produção e 
educacional diferenciados de suas 
práticas, ou seja, a relação com os 
recursos no cultivo de suas roças e a 
 
9 A opção por essa metodologia, tem relevo na 
medida em que levou o/a pesquisador/a 
questionar a própria ação enquanto docente, 
como no caso específico, docente voluntária da 
CFR-HOF, e também como militante de luta por 
direitos iguais e de acesso à educação nessa 
metodologia diferenciada da alternância 
pedagógica. 
 Assim, o foco da pesquisa foi 
direcionado aos educandos (as) do 
Ensino Médio, precisamente os do 2º ano 
do Ensino Técnico Profissionalizante em 
Agroecologia, os quais advêm de 
comunidades situadas no Médio e Alto 
Moju. Algumas permitindo acesso pela 
estrada, outras, somente pelo rio. São 
elas: Pedreira, Castanhal, Igarapé Açu, 
Jesus de Nazaré, Nossa Senhora de 
Fátima, São José do Crai, Sacutuba, São 
Pedro e Nossa Senhora do Carmo. Os 
entrevistados serão mencionados com a 
primeira letra inicial de seus nomes.       
A pesquisa foi estruturada com 
base nos temas geradores trabalhados no 
currículo, em diálogo com os temas da 
parte agrária e da base comum, 
objetivando: a) analisar as estratégias 
utilizadas pelas famílias e pelos 
educandos, para desenvolverem e 
manterem a prática da agricultura 
familiar, com base nos princípios da 
agroecologia; b) entender o que interfere 
na escolha dos (das) educandos (as) pela 
prática pedagógica desenvolvida na 
região do rio Moju. É na consciência dessa 
atuação que levamos em conta a reflexividade 
metodológica no sentido de que trata Boaventura 
de Sousa Santos (1989 apud SARMENTO, 2011, 
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CFR-HOF, ao invés de outras 
desenvolvidas em escolas mais próximas 
a eles; c) mapear as estratégias utilizadas 
para o tempo escola e tempo 
comunidade; e d) identificar a 
contribuição do PPJ para a produção da 
unidade familiar. 
Para a pesquisa documental 
analisamos atas e relatórios da CFR-
HOF, sendo que o contato com os 
educandos se deu inicialmente com uma 
roda de conversa no ambiente escolar 
(CFR-HOF), durante o tempo escola da 
alternância, entre os meses de novembro 
de 2017 e agosto de 2018. Isto se tornou 
necessário para fazer um levantamento 
das localidades e dos educandos, por 
comunidades.  
No segundo momento foi 
realizada a visita do tempo comunidade 
nas unidades familiares. Visita esta que 
objetivava assessorar as atividades 
sugeridas a cada estudante durante o 
tempo escola. Deste modo foi possível 
verificar a dinâmica dessas ações na vida 
dos educandos, e de igual modo, 
observar o respeito às atividades 
agroecológicas, como o trabalho na roça, 
os tipos de cultivos, modos de cultivar, 
assim como as atividades socioculturais 
em suas localidades.  
Essa fase da pesquisa se deu em 
quatro unidades familiares das 
comunidades Castanhal, São José do 
Crai, Igarapé Açu e Sacutuba. No 
terceiro momento da pesquisa foi 
aplicado questionário com perguntas 
abertas e fechadas, propósito para o qual 
selecionamos nove educandos, os quais 
são responsáveis pela produção agrícola 
na unidade familiar, a fim de fazer 
comparação por comunidade no ato da 
análise dos dados. 
O mapa a seguir, mostra a 
localização das comunidades do rio 
Moju, que mantém estudantes 
matriculados na CFR-HOF. O barco 
motorizado faz o transporte desses 
estudantes, navegando pelo rio Moju, no 
percurso que vai da CFR-HOF até o alto 
curso do rio, na comunidade Sacutuba, 
percurso que leva em média 9 horas, 
podendo ser mais, conforme o ritmo da 
correnteza do rio, quando a maré está a 
favor da embarcação. Nesse trajeto, a 
embarcação vai parando de porto em 
porto, para deixar os jovens e às vezes, 
famílias inteiras, que acompanham o 
tempo escola. No entanto, desembarcar 
em um porto não significa chegar em 
casa. Os estudantes que residem nas 
comunidades do alto rio Moju (Igarapé 
Açu e Sacutuba), ainda fazem um longo 
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trajeto pelo caminho, de motocicleta ou 
mesmo a pé, até chegar ao sítio, quando 
não, ao retiro10, como é o caso dos 
educandos de Sacutuba.
 
Figura 1: Mapa de identificação das comunidades e distribuição 




Fonte: Pesquisa de campo do Grupo de Pesquisa Interdisciplinar em Ambiente, Território e 
Interculturalidade-GEPIATI. 
 
4.  EXPERIÊNCIAS EM AGROECOLOGIA NA CFR-HOF  
E SUA APLICAÇÃO NAS UNIDADES FAMILIARES 
 
A Casa familiar Rural Hernani de 
Oliveira Franco (CFR-HOF) é fruto de 
articulação de agricultores, agricultoras e 
ribeirinhos do médio e alto curso do 
extenso rio Moju, agregando 
 
10 Os agricultores denominam retiro, o lugar do 
roçado de mandioca, onde também está a casa de 
inicialmente as comunidades Pedreira e 
Jesus de Nazaré. Segundo a entrevistada: 
 
 (...) A necessidade da educação de 
nível do fundamental maior e 
médio para as comunidades 
ribeirinhas do Médio e Alto Moju, 
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a partir também do olhar do chão 
da realidade, do sofrimento do 
povo, da falta de oportunidade de 
continuar estudando e também 
através do incentivo da Casa 
Familiar Rural do Jambuaçu 
recém-criada (M R, entrevistada 
em junho de 2018). 
 
A CFR-HOF é uma escola do 
campo, pautada metodologicamente na 
pedagogia da alternância, com 
funcionamento dividido em tempo 
escola e tempo comunidade. Tal escolha 
tem o intuito de atender todos os que a 
procuram pelo o ensino diferenciado, e 
assim possa atender aos anseios dos 
agricultores, no sentido de dar 
prosseguimento ao estudo de seus 
familiares. 
 Trata-se de grupos familiares, 
que se estabeleceram nas localidades a 
montante e a jusante do rio Moju, que 
realizam suas atividades agrícolas 
baseando-se na prática dos saberes 
ecológicos, cujo diferencial é o respeito 
ao tempo que a natureza leva para 
produzir. É na unidade familiar, que os 
educandos e educandas da CFR-HOF 
realizam as práticas do Tempo 
Comunidade e, portanto, lócus no qual se 
coadunam os saberes de base familiar, 
com aqueles adquiridos na escola 
comunitária. 
Fosse pela perspectiva do ensino 
regular, tradicional, não seria possível 
fazer a relação desses saberes com a vida 
de cada educando e suas práticas 
cotidianas, tampouco seria possível que 
os mesmos pudessem avançar em seus 
estudos, haja vista que esses jovens 
somente conseguem acesso ao ensino-
aprendizagem, devido a metodologia 
adotada na CFR, a qual objetiva aplicar 
o ensino, ao mesmo tempo que mantem 
os sujeitos em seus locais de origem. Os 
níveis de escolarização que vão do 
ensino fundamental, passando pelos 
anos finais do fundamental, ao ensino 
médio, na modalidade, técnico em 
agroecologia. Nos anos 2017 e 2018, 
período em que a pesquisa se 
desenvolveu, havia 126 alunos 
frequentando a Casa. 
       No período em que esta pesquisa se 
realizou, a CFR-HOF atendia, além da 
comunidade Pedreira, onde está 
localizada, as que se encontram no 
médio curso do rio: São José do Crai, 
Castanhal, Soledade. E as mais distantes, 
estão no alto Moju: Sacutuba e Igarapé 
Açu. 
 
4.1 As estratégias utilizadas pelas 
famílias e educandos com base nos 
princípios da agroecologia 
 
  Dentre os desafios que a CFR-
HOF enfrenta para manter educandos e a 
Casa em funcionamento, além da 
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distância, que impossibilita cumprir a 
fase visitação do estudo,está o de fazer 
com que as famílias permaneçam na 
terra, produzindo agricultura de base 
ecológica. Pois, embora seja uma prática 
que os sujeitos desenvolvem em seu 
cotidiano, eles enfrentam o cerco do 
agronegócio e a dificuldade em 
comercializar os próprios produtos.  
 Os 126 alunos matriculados nos 
anos 2017 e 2018, encontravam-se 
distribuídos nas 9 comunidades 
mencionadas anteriormente. Da 
comunidade Castanhal havia 2 famílias, 
totalizando 8 jovens. Nessa comunidade, 
os agricultores utilizam a prática da 
derrubada e queima para fazer a roça, em 
que o cultivo de mandioca (Manihot 
esculenta Cranz.), foi durante muito 
tempo, a base do sustento familiar, 
somadas a outras atividades, dentre as 
quais, a criação de pequenos animais: 
galinhas, patos e porcos. No entanto, 
hoje suas terras têm sido dominadas pelo 
dendê, que já fazem sentir os efeitos 
desse monocultivo. Em 2017, os 
educandos que aplicaram as tarefas do 
PPJ, perderam toda a plantação, devido 
ao apodrecimento da mandioca, antes 
mesmo de amadurecerem.  
 Na comunidade Sacutuba, a 
unidade familiar participante tem criação 
de animais e o cultivo das roças. Para 
adubação utilizam casca de mandioca e 
os estercos das galinhas, aproveitando 
todos os resíduos do retiro da farinha 
para contribuir nesse processo. Nessa 
unidade familiar, a mãe, tios e primos 
completaram seus estudos na CFR-HOF. 
 Na comunidade Igarapé Açu, os 
educandos são de uma única unidade 
familiar. Os pais e seus 4 filhos 
concluíram os estudos na CFR-HOF. O 
pai e dois filhos tem, cada um, uma roça, 
onde aplicam as atividades do PPJ, sendo 
a do pai, a mais extensa (10 hectares). A 
renda familiar vem do que é cultivado na 
roça: mandioca, milho e arroz. Também 
praticam criação de pequenos animais, 
como patos e galinhas.  
Cultivam ainda plantas 
medicinais e baseiam suas práticas em 
acordo com o tempo da natureza, e com 
base em saber empírico, atuam na 
produção e criação na unidade produtiva. 
Segundo os relatos e as entrevistas, com 
os membros dessa unidade familiar, nos 
últimos 30 anos, durante o inverno, tem 
surgido o aparecimento de gafanhotos, 
assim como larvas, os quais prejudicam 
o cultivo e a produção, pois tem se 
intensificado nos últimos anos.  
      É importante destacar que em 
todas as unidades familiares observadas 
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em campo e análise do PPJ, a produção 
da farinha vem de três variedades de 
mandioca cultivadas nas roças do médio 
e alto Moju, embora outras variedades 
sejam cultivadas em menor escala. Eles 
as classificam entre branca e amarela: no 
grupo de mandioca branca há mais 
variedades: baruí, pretinha, tachi; no 
grupo da amarela, aparecem os nomes 
amarelona, jurará, caravela, meruum, 
javinca, sendo que os agricultores 
descrevem a variação da mandioca não 
só por meio da cor, mas pela massa e 
casca da maniva, havendo assim, 
diferenciação de uma para outra. 
Os estudos de Emperaire (2005, 
p. 32) com indígenas no norte da 
Amazônia, indicam que “a diversidade 
ligada a esse cultígeno é associada a 
lógicas culturais de produção e de 
manejo”. Em uma perspectiva 
socioantropológica, pode-se dizer que o 
ato de nomear e classificar as variedades 
cultivadas em suas roças, remete ao 
sistema cognitivo ou categorias 
encontradas nos discursos dos povos 
locais, e por eles acionados, ao 
realizarem suas práticas de cultivo, com 
base num intercambio de material 
 
11 Diz respeito a haste da planta da mandioca, por 
meio da qual e de suas folhas, conseguem 
distinguir variedades, às quais eles nomeiam.  
biológico de microclimas (POSEY, 
2001).  
E dentre estas variedades 
destacam-se as manivas11: jurará, 
meruum, javensa, janvinca, todas na 
categoria “mandioca amarela”, como se 
observou na comunidade Nossa Senhora 
do Castanhal. Tamanha diversidade, em 
um único espaço, ressalta a importância 
desse cultivar, que diz respeito “a 
conservação e valorização da 
diversidade agrícola” e que esta  “não se 
limita ao recurso fitogenético, mas sim 
ao patrimônio cultural associado” 
(EMPERAIRE, 2005, 41). 
Entender os meandros dessas 
práticas e aplicá-las em sua metodologia, 
é o mote da CFR-HOF, o que acaba 
favorecendo na escolha dos candidatos, 
que optam pelo ensino desta unidade 
escolar com sua prática pedagógica 
diferenciada. Para entrevistado C12, o 
regime de alternância, contribuiu para 
que ela pudesse ajudar seus familiares 
em casa e no trabalho na roça, visto que 
em algumas atividades “é mais prático, 
quando é feito por mulheres”, que seria 
“coar a massa da mandioca, tirar o 
tucupi, fazer a goma” (C, entrevista 
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realizada em junho de 2018). Para D13, 
agricultor e ex-aluno da CFR, a prática 
pedagógica da CFR-HOF veio atender a 
necessidade de sua família, como 
demonstra o relato: 
 
Primeiro foi minha esposa, pois 
moramos na localidade Igarapé 
Açu, mas minha casa fica dentro 
da mata, bem longe das margens 
do rio Moju, aí por volta do ano de 
2015, eu e meus filhos iniciamos 
porque através do trabalho de base 
que dona Maria dos Reis fazia com 
igreja e com a CPT, nos deu 
incentivos, e eu e meus filhos 
fomos. Tudo deu certo e hoje estou 
com meu Ensino Médio Técnico 
em agroecologia. (F, entrevista 
realizada maio de 2018). 
 
  Para F14 e sua irmã, o ingresso na 
CFR veio do incentivo da mãe, recém-
formada na Casa. Para esta família, o 
trabalho na roça e a produção que dela 
resulta, como fazer farinha, por exemplo, 
depende da mão de obra familiar. Aí 
ocorre uma divisão do trabalho em que a 
filha tem a responsabilidade de 
preparação do alimento membros da 
unidade e convidados, enquanto outros 
membros da unidade familiar, trabalham 
na roça, no preparo da farinha. O 
calendário agrícola nessa unidade, 
 
13 Educando do 2º médio técnico em 
agroecologia. 
14 Educando do 2º médio técnico em 
agroecologia. 
acompanha também o calendário da 
CFR, para que os dias de farinhada15 e de 
outras atividades da roça, sejam 
realizadas com a colaboração de todos os 
membros.  
 
4.2 As estratégias de ensino como forma 
de resistência e os desafios para realizar 
o Tempo Escola e Tempo Comunidade 
 
 Conforme o calendário 
estabelecido, as alternâncias deveriam 
ser realizadas a cada 15 dias, porém, 
devido à falta de recursos, que se acentua 
a cada ano, o Tempo Escola, ocorre uma 
vez a cada mês, quando os educandos 
passam uma semana inteira na CFR-
HOF.  
Em cada alternância os 
educadores realizam o encontro coletivo 
para definir as atividades do Tempo 
Escola e Tempo Comunidade. Por falta 
de recursos, e devido a rotatividade das 
turmas, nem todas as atividades 
presenciais conseguem ser realizadas. 
Contudo, os que são da área de agrárias 
buscam cumprir essa tarefa, 
acompanhando as atividades pelo PPJ e 
pelas visitas às unidades familiares, 
embora não seja possível fazê-lo 
15 Diz respeito àqueles dias em a farinha é feita 
em grande quantidade, para a chegada do 
comprador, o que envolve muita mão de obra, 
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regularmente, devido às grandes 
distâncias e falta de recursos para se 
deslocarem, pois, cada educador é 
voluntário nesse processo.  
No entanto, mesmo com as 
dificuldades mencionadas, as atividades 
práticas que foram realizadas no ano 
2017, obtiveram êxito, quanto a suprir a 
falta de alimento durante o Tempo 
Escola. Devido à falta de recursos, foi 
decidido que educandos e educadores 
teriam que contribuir com a alimentação, 
e nessa tarefa, a horta comunitária da 
CFR-HOF e aquelas produzidas nas 
unidades familiares, como exercício das 
práticas educativas desenvolvidas nos 
PPJs, deram retorno significativo.  
No concernente ao ecossistema 
várzea, onde se encontram comunidades 
como Pedreira e Castanhal, o solo sofre 
a influência da maré, pois corresponde às 
várzeas flúviomarinhas do estuário 
paraense (LIMA; TOURINHO; 
COSTA, 2001). Por esse motivo, a 
educadora de agronomia aplicou a 
técnica de jiraus na construção das 
hortas, técnica que consiste em construir 
suportes suspensos, para a proteção dos 
cultivos e comumente encontrada em 
áreas ribeirinhas. Modo pelo qual 
demonstram que, “conhecer o 
ecossistema ao qual estão inseridos é 
muito importante na escolha de qual 
cultura plantar, pois evita prejuízos com 
a perda da produção” (MENEZES, 2019, 
p. 91). 
Para essa atividade, os educandos 
utilizaram materiais mais abundantes do 
ecossistema local, como as palmeiras de 
açaí (Euterpe oleracea Mart.), cujos 
caroços do fruto formam o substrato, que 
ao passarem pelo processo de 
decomposição, servem como adubo. Na 
figura abaixo demonstramos o quadro 
demonstrativo dos efeitos dessas práticas 
nas unidades domésticas e do momento 
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Figura 2: A figura demonstra a técnica de jiraus. Da esquerda para a direta,  
vê-se hortaliças cultivadas em uma unidade doméstica em Pedreira, Igarapé Açu e 






Fonte: Acervo pessoal das autoras. Julho de 2017. 
 
Nesse indicador os entrevistados 
emitiram a mesma resposta em um 
momento de alternância. Destaco a 
resposta de um deles: 
O maior ponto positivo foi esse, 
pelo fato do espaço que temos para 
nos organizar nas produções e nas 
atividades da escola, quando os 
professores vêm até nossa casa e 
para ver nossa realidade, já que na 
escola regular nem sabem nosso  
 
 
nome. (D, entrevistado em maio de 
2018).  
 
 É através da articulação entre os 
comunitários e a escola, que se 
mobilizam nos intervalos do tempo-
escola, que se concretizam as atividades 
e os instrumentos da alternância. E 
assim, o processo educacional se torna 
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um projeto de família e de vida, para o 
qual a contribuição do Projeto 
Profissional do Jovem-PPJ, tem 
representado ganhos para produção e 
reprodução na unidade familiar. Esse 
projeto tem como finalidade a produção 
de alimentos, arrecadar ganhos 
financeiro com a produção de base 
familiar e além disso, conscientizar as 
famílias da importância da diversidade 
biológica e cultural, em que se priorizem 
os saberes locais, em contraponto a 
produção mecanizada e monocultura que 
se nota no entorno das propriedades.  
 Os PPJs da turma do ano 2016, 
analisados neste trabalho, demonstram 
que os educandos não optaram por 
desenvolvê-lo tendo como base 
empírica, as plantações já desenvolvidas 
pela família (como por exemplo, as 
plantações de roça de mandioca e 
açaizais). Eles optaram por novas ideias, 
como o cultivo de hortas, criação de 
galinhas e plantas medicinais, como 
ficou evidente na fala da entrevistada C: 
 
Meu PPJ foi sobre criação de 
galinha Caipirão, pois dentro de 
alguns meses já daria para nos 
alimentar e vender, pois, nossa 
roça na época de inverno fica fraca 
a produção. Mesmo sendo da 
qualidade Barui16, ela fica difícil 
na época do inverno (C, entrevista 
realizada em junho de 2018).    
  
 Os efeitos dessa atividade 
trouxeram aumento em hora/tempo de 
trabalho na unidade familiar, como se 
verificou in loco, por outro lado, 
aumentou a diversificação da produção e 
alternativas de alimentos. Ao observar o 
caderno de atividades de um educando, é 
possível ter ideia do que se produz na 
propriedade. 
      
  
 
16 Uma variedade de mandioca cultivada na 
unidade familiar.  
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Figura 3: Notas do caderno de matemática de um educando do EJA Fundamental. 
 
 
Fonte: M. E. 2017. 
 
Uma visão geral sobre os papeis 
desempenhados de acordo com o gênero, 
denota papeis específicos para cada 
membro, em que as mulheres, se ocupam 
da criação de aves, os homens criam 
porcos; na “casa do forno”, elas coam a 
massa da farinha, os homens se ocupam 
da torração da farinha. Para além desses 
afazeres, as mulheres fabricam 
artesanatos. 
 As comunidades do alto rio Moju 
têm na produção de farinha e criação de 
animais, a base da renda familiar e da 
dieta alimentar. Embora esses 
agricultores sofram pressão das 
empresas, seja para arrendar a terra, seja 
para inserir o plantio de dendê na 
agricultura familiar, ainda há aqueles 
que conseguem resistir. E os 
entrevistados afirmam não ter mão de 
obra suficiente, para trabalhar no 
dendezal, onde prevalece o serviço 
braçal, enquanto nas unidades familiares 
há predomínio de mulheres e estas se 
dedicam a outros afazeres. Um outro 
fator que dilui o assédio empresarial, diz 
respeito a localização, pois essas terras 
estão na margem oposta do rio, o que 
dificulta ou mesmo inviabiliza, o 
transporte dos cachos das amêndoas, 
para os caminhões da empresa. 
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 A modalidade do ensino, 
aprendizagem, a falta de estruturas nas 
escolas e do transporte escolar são 
algumas das dificuldades vivenciados 
pelos educandos e pelos educadores nas 
escolas do campo. Devido a essas e 
outras necessidades, nem é possível 
cumprir o calendário letivo, seguir as 
regras da modalidade de ensino, ofertar 
turmas, mesmo que sejam classes 
multisseriadas.  
 Na CFR-HOF, o desafio é ainda 
maior, pois sua existência depende do 
trabalho voluntário de parte do corpo 
docente e técnico. Contudo, a 
metodologia da pedagogia da alternância 
tem atraído pessoas do meio rural, que 
tem nessa modalidade, a única 
possibilidade de acesso ao ensino, o qual 
se mostra diferenciado, cujos educandos 
e educandas se sentem parte dessa 
construção. Uma entrevistada relata: 
 
Eu já estou sem estudar há uns 
quatro anos porque a professora 
aqui da escola do lado me mandou 
escolher estudar ou cuidar dos 
meus filhos, ai eu tiver que fica em 
casa, cuidando de tudo e levando 
meus filhos para roça quando ia 
fazer farinha. Mas agora tia Maria 
veio trazer a notícia que tem esse 
tipo de ensino, que dá para eu levar 
as crianças e me organizar na 
produção da farinha e ajudar meus 
filhos nas atividades da escola. 
 
17 Educanda do Programa Federal Saberes da 
Terra, em 2017. 
(E17, entrevista realizada em 
dezembro de 2017). 
 
 Esse é um exemplo recorrente 
entre os educandos nesta CFR. E por ser 
comum encontrar nas localidades, mães 
que não tiveram oportunidade de estudar 
e que se encontram na fase de 
amamentação ou com crianças pequenas, 
a escola as tem recebido, pois elas 
sentem necessidade de ajudar seus filhos 
nas atividades escolares. Por isso, a 
CFR-HOF, tem em suas dependências, 
um espaço designado às crianças, que ali 
desenvolvem tarefas lúdicas com uma 
educadora voluntária, enquanto suas 
mães assistem aula. E desse modo 
representa mais um diferencial, onde 
famílias inteiras podem permanecer no 
período do tempo-escola.   
 Ainda assim, para o educando e 
educanda na fase juvenil e adulta, se 
deslocar até a CFR, necessita toda uma 
organização, pois os dias parados 
comprometeria a produção mensal da 
unidade familiar, fator primordial para o 
seu sustento. E por essa perspectiva de 
vida, a educação, seja ela diferenciada ou 
regular, chega a ser desnecessária 
quando se tem família. Assim afirma um 
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ex-educando, cujo membro da família 
estuda na CFR-HOF: 
Sei que é bom estudar, mas eu já 
tenho minha família, meus filhos 
precisam comer. Se não plantar, 
não tenho, se não apanhar, não 
tomo meu açaí. Queria muito 
acompanhar minha esposa na 
escola, mas eu tenho que ficar. Sei 
que ela vai falar tudo para mim do 
que acontecer lá. (G18, entrevista 
realizada, em janeiro de 2017). 
 
 Gimonet (2007) enfatizava que:  
O jovem (Pré-adolescente, 
adolescente, ou jovem adulto) em 
formação, isto é, o “alternante”, 
não e mais um aluno na escola, 
mas já um ator num determinado 
contexto de vida e num território. 
Sua família é convidada a 
participar ativamente de sua 
educação, de sua formação (...) 
(2007, p. 19 e 20). 
 
 Com base nessa premissa é 
possível traçar paralelos com a situação 
encontrada entre os educandos da CFR-
HOF, pois os jovens agricultores, que já 
constituíram família, se dividem para 
que a educação possa ajudar ou 
potencializar a produção na unidade 
familiar. E na busca por essa educação 
em forma de alternâncias, com prática da 
agroecologia, o educando torna-se um 






18 Agricultor e esposo da educanda do Programa 
Federal saberes da Terra.  
4.3 As práticas agroecológicas e o 
discurso de desenvolvimento  
 
 Os educadores agrários têm a 
incumbência de desenvolver a 
qualificação profissional, aproveitando o 
saber empírico dos educandos, para que 
desenvolvam a produção na unidade 
familiar, com base agroecológica. Para 
esse propósito os educandos elaboram, a 
partir do 2° ano do ensino médio, seu 
Projeto Profissional do Jovem PPJ. 
Nessa fase do ensino, eles passam a ter 
aulas teóricas e específicas de conteúdos 
voltados a Agroecologia e com base 
nesse ensinamento, são orientados a 
fazer diálogo com as disciplinas de base 
comum. Ao final do 3° ano, os 
educandos devem concluir seu Plano, 
apresentando os resultados positivos ou 
negativos de suas práticas na unidade 
familiar. Nessa fase é auxiliado pelo 
técnico agrário. Em um dos relatos sobre 
essa prática, a educadora da área de 
ciências agrárias relatou: 
 
Eu percebo que essa metodologia da 
agroecologia nas unidades familiares pode 
ser algo novo, tecnicamente falando. Os 
educandos podem não saber os nomes 
técnicos das formas, do jeito de fazer ou 
usar. Mas independente se ele mora na terra 
firme ou na várzea, eles utilizam os 
recursos desses ambientes, segundo os 
princípios da agroecologia, embora dando 
outros nomes. Por exemplo, quando eles 
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deixam os caroços de açaí apodrecerem 
para uso doméstico, empiricamente eles 
estão realizando a compostagem 
(Educadora K. S. Entrevista realizada em 
abril de 2018).  
 
 O relato feito pela entrevistada 
ressalta uma situação comum no uso da 
terra, nessa parte da Amazônia. Trata-se 
de experiências agroflorestais, que no 
Brasil, embora sejam bem sucedidas, 
emergiram não apenas como 
alternativas, mas por necessidade 
(STEWARD, ROGNANT, BRITO, 
2016, p. 13), talvez por isso, 
subvalorizadas em projetos de 
desenvolvimento rural, conforme frisam 
as autoras supramencionadas.  
Por outro lado, se há algum êxito 
produzido por essa tentativa da CFR, em 
conciliar práticas agrícolas com ensino 
formal, também há conflitos e tentativas 
de desqualificar essa forma de ensino. 
Isto porque, em localidades do médio e 
alto rio Moju, além de romper com o 
padrão escolar formal, rompe também 
com o padrão de agricultura estabelecido 
pelo Estado, posto que nesta região, o 
cultivo de palmeiras dendê foi 
implantado na forma de política pública, 
sob o discurso de desenvolvimento.  
 
 
19 Educando do 2º médio Técnico em 
Agroecologia. 
E nesse contexto, as práticas 
agrícolas implementadas na unidade 
familiar e a metodologia adotada pela 
CFR-HOF, constituem uma forma de 
resistência, que rompe com esse padrão 
estabelecido, que busca, por meio da 
produção agrícola de base familiar e da 
educação, o desenvolvimento social e 
equidade ambiental, ao mesmo tempo 
que se contrapõe aos discursos trazidos 
pelas empresas que estão em seu 
entorno.  
O relato de outro entrevistado, 
exemplifica o argumento: 
Falam em tanta tecnologia, 
facilidades para uma “produção de 
boa qualidade”, estudos avançados 
com os melhores professores, mas 
nada disso é realmente para nós 
que vive da terra, pois as empresas 
nos ensinam em suas palestras 
destruir tudo para plantar a 
agricultura familiar do dendê. E na 
escola aqui da comunidade nos 
ensinam a ir para cidade, como se 
aqui fosse ruim. Eu vivo aqui um 
bom tempo, lembro quando meu 
avô ia para a roça, trazia muitas 
frutas e até macaxeira para o nosso 
café, hoje não temos isso. A 
macaxeira estraga ou lagarta acaba 
rapidinho. (B19, entrevista 
realizada em abril de 2018).   
 
 Essa é a atual realidade vivida 
pela maioria dos educandos da CFR-
HOF, pois tendo a terra como principal 
meio de vida, atualmente eles vivem sob  
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a ameaça que o agronegócio, lhes 
impõem através da monocultura de 
palma de dendê, cujos efeitos já se notam 
nas roças das unidades próximas a esses 
empreendimentos. Ludivine et al (2020) 
verificaram que a degradação ambiental, 
associada ao monocultivo de soja, 
prejudica a capacidade produtiva dos 
sistemas agrícolas tradicionais nos seus 
interstícios 
Em visita a uma roça notou-se 
intensa presença de borboletas, que 
conforme o relato dos moradores, ao 
atingirem a forma de larvas, consomem 
toda a folha da maniva. Esse fenômeno 
ocorre nas áreas mais próximas a 
plantações de dendê no médio rio Moju.  
Com efeito, naquelas áreas, onde 
se fazem notar mais desmatamento, as 
que estão situadas a montante do rio 
Moju, os agricultores se esforçam para 
conter a chegada de gafanhotos, que 
aparecem durante o período chuvoso, no 
chamado “inverno amazônico”, os quais 
também se alimentam da maniva 
cultivada nas roças dos agricultores. 
Embora não tenha sido possível fazer 
coleta da espécie, encontramos na 
literatura, que esse inseto costuma 
danificar folhas, ramos. E conforme 
Barreto & Wandscheer (2017), sua 
explosão populacional está ligada, em 
grande parte, ao desmatamento. Em se 
tratando do monocultivo de dendê, um 
dos efeitos tem sido a perda do controle 
da terra, pelo camponês, e a reprodução 
de um espaço rural sem camponês 
(NAHUM; SANTOS, 2015). 
Talvez por isso, que nas escolas 
de ensino regular, impõem-se a visão, de 
que o campo é lugar de atraso, e que a 
tecnologia, responderia aos anseios dos 
jovens que aí vivem. Tal discurso, que se 
nota homogeneizado, demonstra a 
fragilidade de professores na 
compreensão sobre esse espaço 
geográfico e, sobretudo, quando atrelado 
ao agronegócio, “consolida-se uma visão 
sobre o campo e o ambiente com viés 
utilitarista e predatório, enfraquecendo 
os processos de ensino e aprendizagem. 
” (MENDES; MAIA, 2020, p. 100).  
E quando o educando B relata um 
momento da sua vida, explicita que o 
‘desenvolvimento’ anunciado pelas 
empresas, não se concretiza na prática, 
restando àqueles que estão em seu 
entorno de atuação, apenas as 
externalidades negativas dos 
empreendimentos.  
Corrobora-se então, o 
pensamento de Gadotti (2005), de que a 
ideia de um capitalismo ecológico é 
insustentável, ainda mais porque se 
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pauta na lógica do tão propalado 
desenvolvimento. E como acrescenta o 
referido autor, tal conceito não é neutro. 
“Ele tem um contexto bem preciso 
dentro de uma ideologia do progresso, 
que supõe uma concepção de história, de 
economia, de sociedade e do próprio ser 
humano” (2005, p.59). Essa concepção 
diz respeito a uma visão colonizadora, 
em que as sociedades são levadas a 
adotar o padrão industrializado de alguns 
países, pautado pelo consumo e 
entendido como única fonte de bem-estar 
e felicidade.  
Contudo, é necessário ressaltar 
que, mesmo em meio a intempéries e 
situação de vulnerabilidades 
socioambientais, as estratégias e o saber 
que esses sujeitos mantêm, apontam a 
sociodiversidade do lugar e a 
necessidade de investimentos em 
políticas que tenham em conta esse 
modo de vida. 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Este trabalho teve como objetivo 
analisar a dinâmica do ensino oferecido 
pela Casa Familiar Rural Hernani de 
Oliveira Franco (CFR-HOF), que em sua 
implementação, tem conseguido atender 
aqueles que estão à margem do sistema 
educacional formal oferecido pelo 
Estado. Na alternativa oferecida, tem-se 
como maior motivação, a luta pelo 
direito a terra e educação com base no 
modo de vida de seus educandos. Para 
tanto, necessita educadores que 
compreendam a realidades e limitações 
desses sujeitos.  
Isto significa, compreender a 
logística do tempo-escola e tempo-
comunidade, compreender os sonhos a 
serem semeados e regados a cada 
educando. O desafio para quem é 
educador, consiste em se desprender de 
uma formação, cujo ethos, forjado no 
meio urbano, muitas vezes, impede que 
se perceba as especificidades da 
educação popular do e no campo. Pois o 
diferencial desse ensino, envolve 
sensibilidade e respeito à cultura do 
outro e entendimento de suas 
territorialidades específicas. 
 Para a CFR do médio rio Moju, 
há o desafio de superar as dificuldades 
financeiras e romper com a visão 
estigmatizadora sobre essa modalidade 
de ensino. Assim como influenciar, 
jovens e adultos em suas práticas, em 
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